
 

1ª Reunião do Grupo de Trabalho sobre Solos e Resíduos da Câmara Técnica de Qualidade 
Ambiental  
Data: 09 de janeiro de 2024 
Local: TEAMS 

  
Presenças  

 

Setor Nome Órgão 

1 - Governo Federal Adalberto Maluf MMA 

1 – Governo Federal Eduardo Rocha Dias Santos  MMA 

1 - Governo Federal Diego Pereira de Oliveira  MPO 

1 - Governo Federal Gilberto Werneck de Capistrano Filho IBAMA 

2 – Governo Estadual Mona Rotolo INEA RJ  

2 – Governo Estadual Fernando Leme Godoy  CETESB SP  

3 - Governos Municipais Edvaldo Ribeiro da Cruz ANAMMA 

3 - Governos Municipais Lucas Cardinali Pacheco ANAMMA 

4 - Sociedade Civil e 

Trabalhadores 

Zuleica Nycz AMAR 

4 - Sociedade Civil e 

Trabalhadores 

Rodrigo Lemos  Guaicuy 

5 - Setor Empresarial Wanderley Coelho Baptista CNI 

5 - Setor Empresarial Bernardo R. Souto  CNC 

5 - Setor Empresarial Jordana Gabriel Sara Girardello CNA 

Observador (a) André Afonso IBAMA 

Observador (a) Fabiola Emanuele IBAMA 

Observador (a) Vicente Neto CETESB 

Observador (a) Juliana Carvalho Rodrigues FIESP 

Observador (a) Karina de Oliveira IBAMA 

Observador (a) Luis Gustavo Haisi MMA 

Observador (a) Thaiane Resende MMA 

Observador (a) Mariana Midori Nakashima IBAMA 

Observador (a) Paula Coelho IBAMA 

Observador (a)  Sabrina Andrade  MMA 

Observador (a) Tamy Muriel Sousa IBAMA 

Observador (a)  Thiago L. Gomes AESAS 

Observador (a) Rivaldo Mello  

Observador (a) Marçal Cavalcanti ANAMMA 

Observador (a) Priscila Inácio  

Observador (a) Meire Lucy  

Observador (a) Patricia Ruiz   

 

 

 

 



 

1. Abertura e pauta  

A reunião foi iniciada pelo presidente da Câmara Técnica, Adalberto Felício Maluf Filho, que deu 

boas-vindas aos presentes e em seguida sugeriu a apresentação dos membros titulares e 

suplentes. A pauta da reunião incluiu a discussão sobre a revisão e elaboração das resoluções 

consideradas prioritárias pela Câmara Técnica. 

 

2. Apresentação do Secretário Nacional de Meio Ambiente Urbano e Qualidade 

Ambiental, Adalberto Maluf, sobre iniciativas relacionadas ao tema Resíduos 

 

O Secretário informou que o Tribunal de Contas da União fez um relatório detalhado avaliando 

a Política Nacional de Resíduos Sólidos, que completou 14 anos. Apresentou iniciativas de 

colegiados relacionadas à gestão de resíduos: 

o Comitê Interministerial de Saneamento Básico (CISB) - coordenado pelo MMA 

em conjunto ao Ministério das Cidades, criou um Grupo de Trabalho de 

Regionalização para erradicação dos lixões. 

o Comitê Interministerial para Inclusão Socioeconômica de Catadoras e 

Catadores de Materiais Reutilizáveis e Recicláveis (CIISC) - Fortalecimento da 

coleta seletiva com a inclusão socioprodutiva dos catadores de materiais 

recicláveis. O Decreto 11.414/2023 institui o Programa Diogo de Sant’Ana Pró-

Catadores para Reciclagem Popular e o Comitê Interministerial. Novo programa 

Cataforte e PAC Reciclagem – 60% da coleta seletiva não é aproveitada, então é 

importante a atuação com foco em mudar o modelo de coleta. 

o Comissão Nacional de Incentivo à Reciclagem (CNIR) – responsável por 

estabelecer diretrizes para a atividade de reciclagem, bem como a acompanhar 

e a avaliar os incentivos previstos na nova legislação. Incentivo a reciclagem por 

meio da dedução de parte do imposto de renda de pessoas físicas e jurídicas do 

valor destinado a projetos previamente aprovados pelo MMA, destinados à 

cadeia da reciclagem. 

o GT Economia Circular – É um dos eixos do plano de transformação ecológica 

liderado pelo Ministério da Fazenda. Deve desenvolver estratégia nacional para 

a economia circular; definir a governança da nova política de economia circular 

em discussão no legislativo; e articular o desenvolvimento de novos projetos e 

investimento para a implementação da economia circular. 

 

3. Discussão sobre temas prioritários propostos para o Grupo de Trabalho 

 

Temas propostos para o Grupo de Trabalho: 

• Resolução nº 463/2014 - Dispõe sobre o controle ambiental de produtos destinados à 

remediação.  

• Resolução 420/2009 - Dispõe sobre critérios e valores orientadores de qualidade do solo 

quanto à presença de substâncias químicas e estabelece diretrizes para o gerenciamento 

ambiental de áreas contaminadas por essas substâncias em decorrência de atividades 

antrópicas.  



• Criar proposta de resolução sobre grandes geradores e logística reversa. (Resolução nº 

404/2008 trata de pilhas e baterias e Resolução nº 416/2009 trata da coleta e destinação 

de pneus inservíveis).  

• Resolução sobre o Programa Nacional de Redução de Agrotóxicos - PRONARA. Com 

relação a este tema, será necessário esclarecer com a Secretaria Nacional de Povos e 

Comunidades Tradicionais o que se espera do Conama. Serão convidados para próxima 

reunião. 

• Um dos objetivos do Grupo de Trabalho é auxiliar na identificação e na busca de 

harmonização das legislações infra legais das ações de logística reversa. 

• Refletir com o Grupo como podemos avançar junto à estados e municípios em coleta 

seletiva.    

 

• Wanderley – Está de acordo com as prioridades elencadas, com exceção da revisão da 

499. A Resolução 463 tem lacunas importantes a serem tratadas, que envolvem 

remediadores para águas subterrâneas. Sobre áreas contaminadas, precisa de 

atualizações. 

• Mariana Midori – Concorda com as prioridades propostas pelo grupo. Vê maior 

prioridade na revisão da Resolução n° 420. E alegou que o Ibama tem condições de 

oferecer uma minuta para iniciar a discussão. 

• Rodrigo Silva - Concorda em priorizar primeiro a Resolução 420. 

• Eduardo Rocha - Citou que o Conama tem capacidade de gerar uma legislação nacional 

que emite diretrizes para fomentar a elaboração das regras pelos municípios em relação 

à cobrança do grande gerador. 

• Edvaldo – Informou que Sergipe não possui mais lixões, todos foram fechados e 

destinados a aterros sanitários. O município está cobrando dos órgãos licenciadores o 

cumprimento da fiscalização do PGRS. 

• Sabrina Lima – Comentou em relação a logística reversa sobre a fiscalização, nos 

decretos e nos acordos setoriais não está claro a competência dos municípios, estados 

e IBAMA. Indicou a oportunidade de construir uma resolução mais clara dos papeis de 

fiscalização. E ao que cabe ao MMA é elaborar um relatório anual de prestação de 

contas. 

• Tamy Sousa – Concorda sobre o fortalecimento e definição das competências de 

fiscalização. 

• Thiago Gomes – Sugere discutir a regulamentação do uso de remediadores da Resolução 

n°463. 

• Zuleica – mostrou sua preocupação com a questão do lodo e a diferença das tabelas das 

resoluções n°420 e n°498. 

 

4. Encaminhamentos 

 

- Mariana Midori, do Ibama, vai enviar primeira minuta para Resolução 420. 

- Próxima reunião Ibama e Cetesb farão apresentação da matéria da Resolução 420. 

- Convidar SNPCT (Secretaria Nacional de Povos e Comunidades Tradicionais) para 

esclarecer o que esperam do Conama com relação ao tema do PRONARA. 

- Próxima reunião: 05/02/2023 - 15h as 18h 


